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Resumo 

Para a logística de operações humanitárias, informações meteorológicas de qualidade são fundamentais 

para auxiliar os decisores. Entretanto no Brasil, o sistema de meteorologia precisa ampliar e 

desenvolver procedimentos para atender as crescentes demandas deste tipo de operação. Neste sentido, 

o objetivo deste artigo é avaliar o planejamento do sistema de meteorologia nacional, na visão do 

meteorologista-especialista, para adequar as atividades no apoio das operações relacionadas a desastres 

naturais e de logística humanitária. As preferências dos meteorologistas foram identificadas por 

entrevistas para construir a estrutura hierárquica dos critérios e subcritérios e também elaborados 

diversos cenários para identificar as potenciais alternativas. Utilizando o MAVT – Multi-Attribute 

Value Theory obtiveram-se resultados que indicam que a melhor alternativa é atender, de forma parcial, 

todos os critérios e subcritérios considerados. Na visão dos meteorologistas, o conjunto de ações para 

ampliar o sistema nacional precisaria de um investimento de USD 490 milhões em cinco anos. Apesar 

do grande volume de recursos financeiros no Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a 

Desastres Naturais, é possível concluir que, as preferências dos meteorologistas não foram totalmente 

atendidas pelos gestores nos altos níveis do Governo, responsáveis pela elaboração deste planejamento. 

Palavras-chaves: análise de decisão; desastre natural; logística humanitária; previsão 

de tempo e clima; defesa civil; MCDA. 

Abstract 

For the logistics of humanitarian operations, weather information quality is fundamental to aiding 

decision makers. However in Brazil, the national weather system needs to expand and develop 

procedures to meet the growing demand for this type of operation. In this sense, this paper evaluates 

planning at the national weather system by meteorologists, to tailor activities in support of operations 

related to natural disasters and humanitarian logistics. The preferences of meteorologists were 

identified through interviews and structured approach for multi-criteria decision analysis, based on the 

Multi-Attribute Value Theory. The hierarchical structure of criteria and sub-criteria were established, 

and different scenarios to identify potential alternatives were drawn up. The results indicate that the 

best alternative is to serve partially all criteria and sub-criteria considered. In the meteorologists’ view, 

expansion of the national system would require an investment of USD 490 million in five years. 

Despite the financial resources held by Brazil´s National Plan of Risk Management and Disaster 

Response, it can be concluded that the preferences of meteorologists have not been fully met by the 

managers at the highest levels of government, responsible for the preparation of this plan. 

Keywords: decision analysis; natural disasters; humanitarian logistics; weather and 

climate forecast; civil defense; MCDA. 
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1. Introdução 

O Brasil é constantemente afetado por fenômenos meteorológicos intensos que 

podem provocar grandes prejuízos materiais, além de perdas de vidas humanas (WMO, 

2011). Tais fenômenos são considerados Eventos Meteorológicos Extremos e podem 

ocorrer de diferentes formas. Como exemplo, chuvas intensas, secas prolongadas, furacões 

ou mesmo eventos relacionados às ciências atmosféricas, mas de outra origem, como cinzas 

vulcânicas na atmosfera devido a erupções ou grandes incêndios florestais (WMO, 2011; 

KERR, 2011; DOLIF; NOBRE, 2012; LINNENLUECKE et al., 2012). 

Em casos de desastres naturais, não somente em eventos meteorológicos extremos, 

mas também, em episódios de terremotos, erupções, tsunamis entre outros, é fundamental a 

definição de procedimentos e informações para apoiar os decisores. Segundo Altay e Green-

III (2006), após o tsunami no Oceano Índico em dezembro de 2004, a demanda por estudos 

que aplicam técnicas da Pesquisa Operacional – PO no gerenciamento de desastres cresceu 

significativamente. 

Entretanto, diferente do que se observa na literatura internacional (GALINDO; 

BATTA, 2013), no Brasil ainda não existe uma massa crítica de artigos de PO, com casos 

reais de tomada de decisão aplicados a desastres naturais, ações de terrorismo ou de 

assistência humanitária em geral. 

De qualquer maneira, na ocorrência de eventos extremos, os serviços meteorológicos 

no Brasil também precisam subsidiar os decisores com informações confiáveis, para apoiar 

todas as atividades operacionais e táticas. Importante ressaltar que a previsão de um evento 

meteorológico extremo, sem as condições necessárias para apoiar o decisor, pode provocar a 

perda de credibilidade ou como alguns autores na literatura denominam “síndrome do lobo” 

ou cry-wolf syndrome (DAHAL; HAGELMAN, 2011; UCHIDA, 2012). 
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Por outro lado, órgãos não envolvidos diretamente com a meteorologia, como a 

Defesa Civil ou as Forças Armadas, já têm estabelecido uma série de procedimentos, a fim 

de apoiar todas as atividades relacionadas à preparação e assistência às vítimas em caso de 

desastres naturais (BRASIL, 2007; APTE; HEATH, 2011; WOOD et al., 2012; DOLIF et 

al., 2013). De forma simplificada, todos os procedimentos logísticos, de preparação, 

resposta e de assistência nos desastres, podem ser denominados como Logística 

Humanitária – LH (APTE, 2009). Portanto, o grande desafio está em adequar o sistema de 

meteorologia no Brasil para apoiar da melhor forma possível as operações de LH e de 

resposta aos desastres naturais. 

Neste contexto, o objetivo deste artigo é analisar o planejamento do sistema de 

meteorologia no Brasil, na visão dos meteorologistas operacionais (previsores), para 

adequar as atividades de apoio às operações de logística humanitária em um evento 

meteorológico extremo. Através da abordagem com um método de análise multicritério à 

decisão, foram identificados os principais critérios, estabelecida uma estrutura hierárquica 

para este planejamento e comparados com as ações do atual Plano Nacional de Gestão de 

Riscos e Resposta a Desastres Naturais (BRASIL, 2012). 

O artigo está dividido em seis seções. A seção 2 aborda a fundamentação teórica e a 

contextualização necessárias à compreensão adequada do artigo. A seção 3 trata dos 

materiais e métodos adotados. Na seção 4, são apresentados os resultados obtidos por meio 

do processamento dos dados coletados nas entrevistas e na seção posterior são apresentadas 

as discussões pertinentes. Finalmente, na seção 6, são apresentadas as conclusões e as 

recomendações para trabalhos futuros. 
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2. Fundamentação teórica 

2.1. Desastres naturais e logística humanitária 

Episódios de desastres naturais, independente da origem, são recorrentes no Brasil e 

no mundo. Neste sentido, outro fator amplificador a ser considerado, é o potencial efeito 

destes episódios em criar situações de crise junto à população (UNITED-KINDGOM, 2011; 

CARUZZO; JORDÃO, 2012). Além disso, Hsiang et al. (2011), destacam que em 

determinadas regiões do mundo, os impactos das mudanças climáticas podem provocar 

diversos conflitos na população e em casos extremos, ocasionar eventos violentos. 

No entanto, a intensidade dos impactos provocados por um evento meteorológico é 

inversamente proporcional à preparação das autoridades locais (governos) e de suas 

instituições públicas. O caso dos terremotos no Chile e no Haiti (em 2010) são exemplos 

desta situação. Conforme apresentado por Padgett (2010), apesar de o terremoto ser mais 

intenso no Chile, o nível de destruição e o número de mortos foi muito superior no Haiti. 

Consequentemente, este evento se caracterizou como uma situação de desastre natural de 

grandes proporções, expondo claramente o nível de despreparo das autoridades do país 

caribenho. 

Por outro lado, no Brasil a situação é diferente. Ao observar alguns dos diversos 

desastres naturais ocorridos nos últimos quatro anos, nota-se que os efeitos não alcançam os 

níveis de caos e desordem verificados no Haiti. Como exemplo, segundo Kawasaki et 

al.(2012), as chuvas que afetaram São Luiz do Paraitinga-SP em 2010, desalojaram 5.000 

pessoas. Entretanto, houve apenas um óbito e não há registros de desordem relevante. Já no 

caso dos deslizamentos ocorridos na região serrana do Rio de Janeiro em 2011, considerado 

o maior desastre natural no Brasil em numero de óbitos (DOLIF et al., 2013), também não 

registrou eventos de violência e desordem, devido à atuação das autoridades locais e 
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federais (ORTIZ, 2011). No caso brasileiro, as Forças Armadas participam ativamente deste 

processo, já que são as instituições com as melhores condições e preparo para atuar em 

ambientes operacionais desfavoráveis, em função de características intrínsecas em sua 

respectiva estrutura organizacional e de logística. 

Entretanto, é importante ressaltar que para a preparação e resposta a um desastre 

natural, são necessárias mobilizações para oferecer um amplo apoio às vítimas que vai além 

das forças armadas, sejam através de organizações de assistência humanitária ou mesmo, 

por parte dos governos locais. 

Como conceito, segundo Apte (2009), todas as atividades logísticas em eventos de 

desastres, desde a mobilização de preparação até assistência e resposta ao evento, pode ser 

denominado de Logística Humanitária – LH. Ainda, como destacado por Altay; Green-III 

(2006), a definição de logística humanitária é uma forma de agregar todas as outras 

características sobre desastres naturais e atividades relacionadas à resposta a situações de 

emergência. Neste sentido, a literatura internacional apresenta diversos estudos de casos de 

desastres e operações de LH de sucesso, utilizando métodos consagrados da Pesquisa 

Operacional. (SIMPSON; HANCOCK, 2009; APTE; HEATH, 2011; BOZORGI-AMIRI et 

al., 2012), tais quais na aplicação de métodos de análise de decisão (GREEN; KOLESAR, 

2004; ALTAY; GREEN-III, 2006; VITORIANO et al., 2010; LINKOV et al., 2012; 

GALINDO; BATTA, 2013). 

2.2. Apoio da meteorologia na preparação e resposta ao desastre 

Segundo a Política Nacional de Defesa Civil Brasileira (BRASIL, 2007) e na 

literatura internacional (ALTAY; GREEN-III, 2006; APTE, 2009; SIMPSON; HANCOCK, 

2009), o ciclo de um desastre natural pode ser apresentado em quatro fases: prevenção – 

preparação – resposta – reconstrução. Com uma visão mais aplicada para a meteorologia e 
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eventos extremos, os serviços meteorológicos devem oferecer apoio em todas essas quatro 

fases. 

Nesta direção, vale destacar que, o correto suporte aos decisores durante um desastre 

natural, precisa também de uma preparação interna da instituição para a resposta a uma 

situação não rotineira, com uma mudança significativa do status quo das atividades 

(UNITED-KINDGOM, 2011; DOLIF et al., 2013). Entretanto, Altay; Green-III (2006) e 

Galindo; Batta (2013) apresentam uma variação nas aplicações dos artigos de PO em LH, 

entre os problemas de mitigação e resposta aos desastres, com ampliação nas quantidades de 

artigos voltados à fase de preparação. 

Além destes aspectos, Ferreira et al. (2011) ainda destacam a necessidade da 

integração dos diferentes stakeholders em toda a cadeia de LH, isto é, no caso dos órgãos 

responsáveis pela meteorologia, deveria haver uma adequada relação entre os 

administradores públicos, os recursos disponíveis e a população afetada. Ou de uma maneira 

mais direta, seria adequar as atividades e os procedimentos dos órgãos de meteorologia a um 

sistema integrado de LH no Brasil, por exemplo, como apresentado na Figura 1. 
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Figura 1: Proposta metodológica de um sistema integrado de logística humanitária.  

Fonte: Ferreira et al., 2011. 

 

As diferentes relações organizacionais e a confiança nos serviços meteorológicos são 

sempre avaliadas em uma situação de eventos extremos, como chuva de grande intensidade 

ou furacões. Pielke-Jr (1999) e Schad et al. (2012) apresentam alguns casos emblemáticos 

em outros países, onde a credibilidade dos serviços de previsão de tempo foi prejudicada 

devido a falhas no gerenciamento da informação e principalmente no atendimento impreciso 

da população afetada. 

No Brasil, diversos artigos também avaliam do ponto de vista técnico-científico os 

eventos meteorológicos extremos. São apresentadas algumas conclusões e recomendações 

para o desenvolvimento metodológico e de produtos dos órgãos envolvidos, mas sem 

aplicação direta com as operações de LH (MARCELINO et al., 2005; ANDRÉ et al., 2009; 

SOBRAL et al., 2010; SUGAHARA et al., 2010; DOLIF; NOBRE, 2012). 
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Neste contexto, é possível afirmar que, este artigo atende uma lacuna na literatura 

cientifica nacional em apresentar métodos da Pesquisa Operacional para o suporte no 

planejamento, execução, coordenação e controle de ações, considerando meteorologia, 

análise de decisão e logística humanitária, neste caso, sob a ótica dos meteorologistas 

operacionais (previsores). 

3. Materiais e métodos 

Os processos de tomada de decisão podem ser complexos, com o envolvimento de 

múltiplos objetivos, critérios e consequências. Nesta situação, os métodos de apoio 

multicritério à decisão – AMD auxiliam os decisores em diferentes aplicações, por exemplo, 

nas ciências ambientais aplicadas às mudanças climáticas e no setor de energia 

(KONIDARI; MAVRAKIS, 2007; WANG et al., 2009; HUANG et al., 2011), ou em casos 

mais gerais como apresentado por Silva et al. (2010); Sharma et al. (2012); Madeira-Junior 

et al. (2013). 

Portanto, existem diversos trabalhos com diferentes métodos multicritério 

disponíveis na literatura, nos quais é possível destacar o AHP (SAATY, 2008), MACBETH 

(BANA E COSTA; CHAGAS, 2004) e o MCDA-C (ENSSLIN et al., 2010). Todos os 

métodos, com as devidas características, desenvolvem aplicações semelhantes, isto é, 

identificam a melhor alternativa a partir das preferências dos decisores em relação aos 

múltiplos critérios estabelecidos. Entretanto, nos diversos métodos multicritérios, outros 

autores utilizam nomenclatura diferente para conceitos equivalentes, como exemplo: ponto 

de vista fundamental para critérios ou atributos (ENSSLIN et al., 2001). 

Este trabalho adota o método multicritério Multi-Attribute Value Theory – MAVT 

(VON-WINTERFELDT; EDWARDS, 1986; GOODWIN; WRIGHT, 2004), com 

abordagem Swing Weights (MONTIBELLER et al., 2006; MONTIBELLER; FRANCO, 
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2007). No MAVT, ainda segundo Belton; Stewart (2002), as preferências do decisor, ou 

neste caso do meteorologista-especialista, são estruturadas de forma a representar os 

múltiplos objetivos relacionados ao problema do apoio meteorológico nas operações de LH. 

Isto é, são estabelecidas as preferências do decisor através de uma função de valor V(i), que 

é construída a partir de uma comparação dos efeitos de cada um dos critérios. A função de 

valor pode ser determinada conforme a equação 1 (BELTON et al., 1997). 

  ( )   ∑ (  
 
      )  (1) 

Sendo vij é o valor de cada alternativa em relação cada critério e wi é a preferência 

(taxa de substituição) de cada critério. Portanto, a função de valor é utilizada para 

determinar os valores totais para cada alternativa, sendo a alternativa com o valor mais 

elevado como a recomendada para o decisor. 

Estas preferências do decisor-especialista foram definidas através de entrevistas 

individuais não estruturadas, com quatro meteorologistas seniores e com experiência 

operacional. Os meteorologistas entrevistados trabalharam ou ainda desenvolvem atividades 

em órgãos públicos, como o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e nas secretarias 

de defesa civil (nacional ou estaduais). 

Através das entrevistas com os meteorologistas, foi estabelecido um modelo para 

identificar quais os critérios para ampliar e melhorar o sistema de meteorologia no Brasil. 

Os entrevistados indicavam quais as ações (ou intervenções) necessárias no atual sistema 

meteorológico brasileiro e as respectivas preferências entre eles. Em outras palavras, foram 

determinados os critérios e as taxas de substituição entre eles. A taxa de substituição, como 

será detalhada a seguir, determina o quanto o decisor está disposto a substituir o ganho em 

um critério pelo outro. Na Figura 2, é apresentada a estrutura hierárquica de decisão 

construída a partir da percepção dos meteorologistas exteriorizadas nas entrevistas. Foram 
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definidos quatro critérios principais, com os respectivos subcritérios e as taxas de 

substituição. 

  

Figura 2: Estrutura hierárquica para ampliar o sistema de meteorologia no Brasil. 

 

Os especialistas foram arguidos com o objetivo de identificar os critérios, 

subcritérios e estabelecer as respectivas preferências através das taxas de substituição. 

Como exemplo de perguntas direcionadas ao meteorologista-especialista, tem-se: 

 Se não houvesse limitação de recursos financeiros, quais as ações necessárias para 

melhorar o apoio meteorológico nas operações de logística humanitária e respostas a 

desastres naturais? 

 Em cada um destes critérios/subcritérios, qual é o valor mais desejável ou o nível, 

considerado “o melhor viável” e qual é o valor mínimo possível, considerado “o pior 

aceitável”? 
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É conveniente destacar que, os critérios e os subcritérios identificados pelo 

meteorologista-especialista, correspondem as atuais deficiências no sistema brasileiro, 

indicados pelos entrevistados: 

 Recursos humanos: ampliar a inserção de profissionais (meteorologia e afins) via 

concurso público com o objetivo de repor os servidores em processo de 

aposentadoria e adequar às novas demandas dos usuários. 

 Rede de observação meteorológica: para realizar uma boa previsão de tempo e 

clima, é fundamental manter um sistema de observações meteorológicas com vários 

tipos de sensores, como estações de superfície, radiossondagem, radares 

meteorológicos, perfiladores de vento, entre outros. 

 Modelagem numérica: os modelos numéricos de previsão de tempo e clima 

necessitam de constantes atualizações e aquisições de novos parques computacionais 

de alto desempenho (supercomputadores). 

 Sistema de comunicação meteorológica: comunicação e transferência dos dados das 

modelagens numéricas e das observações meteorológicas em tempo real são um dos 

requisitos para a operação de um sistema de meteorologia nacional. 

Com a definição dos critérios e subcritérios pelo meteorologista-especialista e dos 

níveis em “melhor viável” e “pior aceitável”, o MAVT permite construir a estrutura 

hierárquica de valor de cada critério/ subcritério através da abordagem Swing Weights. 

Apenas como exemplo de perguntas, têm-se: 

 Se um critério X estivesse no nível “melhor viável” (recebesse nota 100) e todos os 

demais, estivessem no nível “pior aceitável” (recebesse nota 0), qual seria o critério 

X? 
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 A partir do critério X (prioridade mais alta), quais seriam as notas de classificação 

(ranking) dos demais critérios? 

Na Figura 3, pode ser observado o modelo esquemático para determinar (ou 

elicitação) as taxas de substituição dos quatro critérios principais a partir das preferências 

dos entrevistados, utilizando a abordagem Swing Weights. 

 
Figura 3: Ilustração esquemática para determinar as taxas de substituição dos quatro critérios 

principais. 

 

Definidos os valores âncoras, isto é, os níveis “melhor viável” e “pior aceitável” de 

cada subcritério, podem ser determinados os valores correspondentes dos níveis 

intermediários da escala da função. Importante destacar que, neste trabalho, todas as funções 

de valor dos subcritérios considerados foram lineares, devido às características e 

preferências indicadas pelos entrevistados. 

Na Tabela 1, são apresentadas as escalas quantitativas e qualitativas de todos os 

critérios e subcritérios indicados pelos meteorologistas entrevistados. Importante mencionar 

que na escala qualitativa foram definidos três níveis, sendo: a) “pior aceitável” = mantêm os 

recursos financeiros atuais; b) intermediário = duplica o valor dos recursos; c) “melhor 

viável” = triplica o valor dos recursos financeiros atuais. 
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Tabelas 1a e 1b: Escala entre “melhor viável” e “pior aceitável” dos critérios e subcritérios para 

ampliação do sistema de meteorologia no Brasil. 

Escala 
Rec. Humanos Rede de observação meteorológica 

meteoro. treinam. superfície radioson. radar laborat. outros sist 
Unid. (por) servidor treinam. estação estação radar laborat. sensor 

melhor 1800 triplica 1500 35 45 triplica triplica 

pior 600 mantém 500 25 25 mantém mantém 

(a) 

Escala 
Modelagem numérica Sistemas de comunicação 

prev. tempo prev. clima Dados Processam. Informa. 
Unid. (por) supercomp. supercomp. link/canal link/canal link/canal 

melhor triplica triplica triplica triplica triplica 

pior mantém mantém mantém mantém mantém 

(b) 

 

Nas entrevistas, foi proposto não haver limitação orçamentária. Desta forma, a partir 

dos quatro conjuntos de critérios, subcritérios e das preferências dos meteorologistas, foram 

estabelecidos cenários hipotéticos como potenciais alternativas para o desenvolvimento do 

sistema meteorológico no Brasil. Na Tabela 2 são apresentados os oito potenciais cenários 

hipotéticos: 

 extremos: dois cenários baseados nos extremos, isto é, o cenário “completo”, no qual 

todas as preferencias dos meteorologistas entrevistados são integralmente atendidas 

e o cenário “pessimista”, no qual são mantidas todas as ações nos níveis atuais, sem 

nenhuma melhoria ou ampliação do sistema. 

 mix: dois cenários como um conjunto de todos os critérios (mix), onde são atendidas 

parcialmente cada uma das demandas, sendo denominados como: cenário “otimista” 

e “provável”. 

 preferencial por ação: quatro cenários com a demanda integralmente atendida para 

cada um dos quatro critérios principais, de forma individual, sendo a escala “melhor 

viável” para: cenário recursos humanos (RH), rede de observação meteorológica 
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(observação), modelagem numérica de tempo e clima (modelagem) e sistema de 

comunicação meteorológica (comunicação). 

Tabelas 2a e 2b: Cenários e os respectivos valores, qualitativos e quantitativos nas preferências dos 

meteorologista-especialistas. 

Cenários 
Rec. humanos Rede de observação meteorológica 

meteoro. treinam. superfície rádioson. radar laborat. outros sist 

completo 1800 triplica 1500 35 45 triplica triplica 

otimista 1000 triplica 800 30 40 triplica duplica 

RH 1800 triplica 500 25 25 mantém mantém 

observação 600 mantém 1500 35 45 triplica triplica 

provável 800 duplica 600 25 35 duplica mantém 

modelagem 600 mantém 500 25 25 mantém mantém 

comunicação 600 mantém 500 25 25 mantém mantém 

pessimista 600 mantém 500 25 25 mantém mantém 

(a) 

Cenários 
Modelagem numérica Sistemas de comunicação 

prev. tempo prev. clima Dados Processam. Informa. 

completo triplica triplica triplica triplica triplica 

otimista triplica duplica triplica duplica triplica 

RH mantém mantém mantém mantém mantém 

observação mantém mantém mantém mantém mantém 

provável duplica duplica duplica duplica mantém 

modelagem triplica triplica mantém mantém mantém 

comunicação mantém mantém triplica triplica triplica 

pessimista mantém mantém mantém mantém mantém 

(b) 

 

Na Tabela 3, têm-se os valores dos recursos financeiros necessários para ampliar 

cada um dos quatro critérios principais e os respectivos subcritérios, indicados pelo 

meteorologista-especialista. Os valores foram estimados através da experiência dos autores 

e dos meteorologistas entrevistados. Apesar dos valores serem aproximados, é um bom 

indicativo do volume de investimento necessário para ampliar e adequar o sistema de 

meteorologia no Brasil para atender as demandas nas operações de LH, defesa civil e apoio 

a respostas de desastres naturais. 
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Tabelas 3a e 3b: Valores utilizados de investimento (USD/ por unidade) para todos os critérios e 

subcritérios individualmente, com aplicação imediata e no prazo de cinco anos. 
Investimento (em USD) 

Valor (custeio 

e capital 

Rec. humanos Rede de observação meteorológica 

meteoro treinam superfície rádioson. radar laborat. outros sist 
Unidade servidor treinam. estação estação radar laborat. sensor 

Imediato (anual) 30.000 5.000 50.000 150.000 8.000.000 1.000.000 2.000.000 

Total 5 anos 150.000 25.000 1.250 100.000 2.000.000 1.000.000 50.000 

(a) 
Investimento (em USD) 

Valor (custeio e 

capital) 

Modelagem numérica Sistemas de comunicação 

prev. tempo prev. clima Dados Processam. Informa. 
Unidade supercomp. supercomp. link/canal link/canal link/canal 

Imediato (anual) 20.000.000 20.000.000 5.000.000 500.000 250.000 

Total 5 anos 40.000.000 40.000.000 25.000.000 2.500.000 1.250.000 

(b) 

4. Resultados 

Através das preferências dos meteorologistas entrevistados, isto é, da priorização dos 

quatro conjuntos de critérios e das respectivas taxas de substituição entre eles, foi elaborado 

um ranking de todos os cenários hipotéticos. Na Figura 3a, é possível observar o 

desempenho de cada cenário em relação à escala de “melhor” e “pior” dos critérios 

principais. Naturalmente, e apenas para auxiliar na interpretação dos resultados, o melhor 

cenário classificado foi o “completo”, onde todas as preferências foram integralmente 

atendidas, obtendo nota 100, como observado na Figura 3b. Por outro lado, o pior cenário 

foi o “pessimista” (nota 0), no qual, não há investimento adicional e mantém o status quo do 

sistema meteorológico nacional. Entretanto, através do mix entre as diferentes preferências, 

onde todos os critérios são atendidos parcialmente, o cenário “otimista” obteve a melhor 

pontuação entre os cenários possíveis (nota 60), seguido pelo cenário “RH” (40), 

“observação” (30) e “provável” (29). 
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(a) 

 
(b) 

Figuras 3a e 3b: Desempenho dos cenários hipotéticos em relação aos conjuntos de critérios 

principais (a) e ao ranking final (b). 

 

Em relação aos recursos financeiros envolvidos nos diferentes cenários, na Tabela 4 

são apresentados os valores totais estimados para cada um. Nos oito cenários, os critérios 

são atendidos integralmente ou parcialmente, de acordo com as escalas preferenciais do 

meteorologista-especialistas. Para a estimativa dos recursos financeiros, foram considerados 

os valores indicados na Tabela 3, classificados em: a) investimento imediato (curto prazo, 

até um ano), como exemplo, contratação de recursos humanos ou compra de radares 

meteorológicos; b) recursos no prazo de até cinco anos, como exemplo, pagamento dos 

sistemas de comunicação ou manutenção anual dos diferentes instrumentos de observação 

meteorológica. 

 

Tabela 4: Investimento necessário entre os cenários, separados por valores imediatos e no prazo de 

cinco anos (capital e custeio). 

Cenários 
Investimento (em USD) 

Imediato 5 anos Total 

completo 345.010.000 441.900.000 786.910.000 

otimista 222.760.000 267.975.000 490.735.000 

RH 36.010.000 180.050.000 216.060.000 

observação 217.500.000 44.350.000 261.850.000 

provável 137.505.000 158.650.000 296.155.000 

modelagem 80.000.000 160.000.000 240.000.000 

comunicação 11.500.000 57.500.000 69.000.000 

pessimista 0 0 0 
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5. Discussão 

Apesar das preferências serem construídas por entrevistas não estruturadas e com um 

limitado número de especialistas, os resultados indicam que para atender parcialmente ou 

integralmente as preferências do meteorologista-especialistas na ampliação do sistema de 

meteorologia no Brasil seria necessário um investimento além do status quo, entre USD 69 

milhões (ou R$ 140 milhões) e USD 787 milhões (ou R$ 1,6 bilhões) no prazo de cinco 

anos. Em comparação com os valores mais recentes, levantamentos não oficiais indicam que 

o Governo Federal gastou em 2010 aproximadamente R$ 110 milhões em todas as 

atividades de meteorologia no Brasil, considerando os Ministérios da Defesa, Ciência e 

Tecnologia e Agricultura. 

Por outro lado, após uma série de eventos meteorológicos extremos no Brasil em 

2011 (DOLIF; NOBRE, 2012), o mesmo Governo Federal anunciou um novo programa 

denominado: “Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais”, que 

investirá em todos os ciclos de desastres naturais um valor total aproximado de R$ 19 

bilhões (BRASIL, 2012). Entretanto, o desafio é identificar quais são as reais preferências 

dos decisores nos altos níveis do governo para a aplicação destes recursos e não somente 

entre os meteorologistas operacionais. 

Entre os cenários potencialmente possíveis, o “otimista” obteve a melhor 

classificação, com a nota 60 (Figura 3b). Neste cenário, o investimento total é estimado em 

USD 490 milhões (ou R$ 1 bilhão) no prazo de cinco anos, sendo distribuídos em: 

 ampliação no quadro de pessoal para 1.000 servidores (meteorologistas e afins); 

 triplica o volume de recursos financeiros para treinamento; 

 ampliação na rede de estações meteorológicas de superfície para 800 pontos no 

Brasil; 
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 operação de no mínimo de 30 estações meteorológicas de ar superior (radiossonda); 

 ampliação da rede de radares meteorológicos para 40 pontos; 

 triplica os recursos financeiros para a operação de laboratórios de calibração de 

sensores e instrumentos; 

 dobro dos recursos para a aquisição de outros tipos instrumentos de observação 

meteorológica (perfiladores de vento etc); 

 triplica e duplica os recursos financeiros para modelagem numérica de tempo e 

clima, respectivamente; 

 ampliação do investimento para melhorar todo o sistema de comunicação de dados e 

de informações meteorológicas no País. 

 

Outro ponto relevante, segundo Altay; Green-III (2006), é que para um correto 

gerenciamento de um desastre é necessário entender quais são os fatores críticos e a 

limitação para obter informações para apoiar a decisão. No caso específico da meteorologia, 

seria um amplo sistema de observação, com processamento das variáveis meteorológicas em 

tempo real e o desenvolvimento de sistemas de suporte à decisão. Desta forma, seria 

possível identificar as melhores práticas ou criar novos métodos no apoio às operações de 

LH. Como exemplo, seria o equivalente a ter um sistema de observação, associado à 

modelagem numérica específica para eventos de escorregamento de encostas, no qual 

poderia estar relacionados as previsões de chuva e as características geológicas locais. Neste 

caso, devido aos custos, este sistema poderia estar operacional somente durante o verão, 

evitando assim os altos investimentos em manutenção. 

5.1. Análise de sensibilidade 

Para a avaliação dos resultados, foi realizada uma análise de sensibilidade para os 
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dois primeiros conjuntos de critérios preferenciais, sendo: a ampliação dos recursos 

humanos (RH) com peso 0,4 e a rede de observação meteorológica (observa) com peso 0,3. 

Em ambos os casos, é possível identificar que o cenário “otimista”, sendo um mix de todos 

os critérios, permanece como a melhor alternativa para o peso (ponderação) com valores de 

até 0,6 como indicado nas Figuras 4a e 4b. 

 

 
(a) 

 
(b) 

Figuras 4a e 4b: Análise de sensibilidade das alternativas dos cenários, dos critérios recursos 

humanos (a) e rede de observação (b). 

 

Esta análise, mesmo sendo simplificada e somente para os dois principais critérios, 

demonstra que a solução de cenários através de um mix, na qual todas as demandas são 

parcialmente atendidas, é a melhor alternativa. Isto é, concentrar os recursos em um único 

critério preferencial, não é uma boa alternativa. 

6. Conclusão 

Este artigo teve como objetivo fazer uma análise no planejamento do sistema de 

meteorologia no Brasil, de modo a adequar as atividades para as demandas nas operações de 

logística humanitária, através das preferências de meteorologistas com experiência na área 

operacional e em defesa civil. Foram identificados os principais critérios para ampliar e 

melhorar o sistema nacional, de modo a consolidar a meteorologia como uma ferramenta de 
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apoio à tomada de decisão em eventos de desastres naturais. Com uma abordagem por 

multicritérios e com a elaboração de cenários como potenciais alternativas, foi possível 

também identificar os impactos, tanto do ponto de vista de demandas atendidas, quanto dos 

investimentos necessários para a execução. 

Os resultados indicaram que um mix das ações, isto é, onde todos os critérios são 

atendidos parcialmente, é a melhor alternativa para ampliar o sistema de meteorologia no 

Brasil. Entretanto, ao avaliar o Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres 

Naturais (BRASIL, 2012), os critérios e as preferências dos meteorologistas não 

representam as mesmas preferências dos decisores no mais alto nível do Governo Federal. 

Esta característica pode ser observada ao comparar os valores orçamentários previstos no 

Plano para as ações de “monitoramento e alerta” (antes) e para “resposta” (depois), que tem 

recurso quase oito vezes superior. 

É conveniente destacar que, o atual Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a 

Desastres Naturais atende, mesmo que parcialmente, algumas das demandas dos 

meteorologistas, como por exemplo, a compra de radares meteorológicos. Entretanto, no 

planejamento divulgado não está prevista uma ampla contratação de novos servidores para 

os órgãos oficiais de meteorologia no Brasil; o que pelas preferências levantadas nas 

entrevistas, é a primeira prioridade, dentre todas as outras indicadas. Em última análise, a 

decisão final, isto é, a aplicação dos recursos financeiros no sistema de meteorologia no 

Brasil é de responsabilidade dos decisores nos altos níveis do Governo Federal, mas cabe 

aos meteorologistas aplicar da melhor forma o montante recebido, seja qual for a ordem. 

Além de demostrar um descompasso entre as preferências dos meteorologistas 

operacionais e os decisores do governo, existe ainda uma visão muito mais relevante e que 

será abordada em trabalhos futuros, a percepção do usuário final. Ou seja, é questionar se os 

produtos e os serviços meteorológicos atualmente disponíveis atendem as demandas dos 
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usuários, independente do nível de aplicação. Por exemplo, nas operações de logística 

humanitária, diversos eventos utilizam previsão de tempo de curto prazo como casos de 

chuvas intensas ou ciclones na costa brasileira. Por outro lado, outras atividades mais 

voltadas a preparação, necessitam de previsões climáticas com informações sobre secas 

prolongadas ou inundações na região amazônica, por exemplo. 

Portanto, cabe aos órgãos meteorológicos nacionais desenvolver os produtos e 

serviços de modo a atender as demandas individuais dos usuários e ao Governo Federal, 

oferecer os recursos (financeiros e de pessoal) necessários para que estas demandas sejam 

atendidas. Somente desta forma, a meteorologia no Brasil poderá ser uma ferramenta eficaz 

e eficiente para o apoio em todas as etapas nas operações de logística humanitária. 

Como trabalhos futuros, sugere-se ampliar as entrevistas com outros meteorologistas 

e com os decisores do Governo Federal, além de fazer uma avaliação entre os usuários, 

como órgãos de defesa civil. Outra ação importante é elaborar os potenciais cenários com 

base nos níveis de preferências de todos os stakeholders (altos decisores; meteorologistas e 

usuários). 
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